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Sessão de  23 Outubro 	de 19 86._. .... ACORDÃO N.°	 101=16-8_94
'Recurso n.° — 47.670 — IRPF — EX : DE 1982
Recorrente — LUIZ ANTONIO CASAGRANDE

Recorrida — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ÂNGELO — (RS).

IRPF — LUCRO CONSIDERADO AUTOMATICAMEN
TE DISTRIBUÍDO - Tendo sido provido r-e-
curso interposto pela pessoa jurídi-
ca e declarado insubsistente o Auto de
Infração contra ela lavrado, não pode
prosperar ação fiscal intentada contra
a pessoa física do sócio em decorrên-
cia. Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por LUIZ ANTONIO CASAGRANDE:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con_
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re
curso, no termos do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado. .

...._
g dSala das5-i-Or (DF), em 23 de outubro de 1986

,Off
AMwOR Ot ''d ,O FERNAV	 — PRESIDENTE

111IV	 r	 ,..	 ,
.4N	 /N_ , 1n4.41éllif ED 'De , RANG D . LCKMIN — RELATOR

Or	 P

VISTO EM	 AGOSTINHO 41 	 — PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE: 23 T fiç'p. 	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO

e RAUL PIMENTEL.



2.

,441a.-.

,\	 • , ,4

SERVIÇO PUBLICOPUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 11071-000.020/85-71

RECURSOW 47.670

ACÓRDÃO N9: 101-76.894

RECORRENTEW LUIZ ANTONIO CASAGRANDE	 .

RELATÓRIO 

Trata-se de lançamento decorrente feito em rela-

ção à pessoa física do sócio por lucro considerado distribuído por

empresa que foi autuada por omissão de receita operacional, caracte_
rizada por suprimento de caixa sem comprovação da origem e da efeti-
va entrega dos recursos.

Intimada da ação fiscal, o contribuinte apresen-

touimpugnação em que salientou que a pessoa jurídica, no proces-

so a ela relativo, também apresentou defesa, resumido os principais

argumentos ali expendidos. Igualmente, procurou demonstrar a ori-

gem dos recursos utilizados no suprimento.

Instada a se manifestar, a Fiscalização limitou-

se a se reportar aos fundamentos por ela oferecidos na informação

fiscal prestada no processo relativo ã pessoa jurídica.

A fls. 36/40 foi acostada cópia da decisão profe-

rida naquele outro processo, tendo sido negado provimento ã impugna

ção apresentada pela empresa. Segue-se, às fls. 41/42 o decisório

proferido nestes autos pela Autoridade julgadora de primeira instân-

cia administrativa, com a seguinte ementa:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA FÍSICA . Exercício de
1982. - O valor correspondente à receita omiti-
da pela pessoa jurídica é considerado cro auto
maticamente distribuído ao sócios;

1-- ,
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- Decorrência. O processo reflexo segue a ,sorte
do principal do qual deriva."

,,
Inconformado, o Autuado interpôs recurso a este

Conselho, esclarecendo que igualmente apresentou apelo no proces-

so concernente ã empresa. Citou alguns acórdãos deste Colegiado'

relativos ã matéria debatida nos autos principais. E pediu a re

	

-	 1
forma do decidido em primeiro grau.

fr ,,
É o relatório.

VOTO

Conselheiro "JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo de

trinta dias estabelecidono art. 33 do Decreto n9 70.235/72,	 ,,,1 4..4_
zão por que dele tomo conhecimento.

No mérito, trata-se de lançamentos de imposto de

renda relativo ã pessoa física, por lucro considerado distribuído 11

automaticamente, em virtude de lançamento de omissão de receita
1

conta a empresa MOTO CICLE VEÍCULOS LTDA.

1
Na sessão de de setembro de 1986, esta Cãmara4a

	

-	 ,
preciando.o Recurso n9 90.552, decidiu prover o recurso da pessoa

jurídica, para declarar insubsistente a ação fiscal contra	 ela

promovida.	 1,

Não subsistindo a autuação relativa :à pessoa jurí_
dica, evidentemente não pode, igualmente, subsistir a relativa à

pessoa física.

Assim sendo, voto pelo provimento d. recurso, de

cretando a improcl cia d Aut e Infif 41 /4...._	 te;',
r r ,.

-.• -	 II.	 i
.ê É EDUARDO RANGEL Ir ALCKMIN -': LATOR

III'
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